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IRPJ - O levantamento especifico deve ter por ele-
mentos lodas .;i1.5 compras e venda do produto tomado
para análise, bem como os estoques iniciai e fi.
nat. Se vendas há, que impossibilitam,	 legitima,
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ticável o criterio.

Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de

recurso interposto por CHARLOTTE MODAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Pi . imeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as prelimi-

nares arguidas e, no mevito, dar provimento ao recurso, nos tevmos do

retatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessí.:5es, em E. de junho de 1993
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::i	 }I, Í. ) f )1: :.	 irli.).5.)....):::-, 	 1.„ ï1) :.,„ „ 	 1, ,..:?::c31- I- E.:, 	 ,à	 es ). e	 1::,:::,h5,..::.1 ho	 p)	 ..3 .

teando a reforma da decisão de primeiro gr.RU " que considerou vâlido o
lançamento.

Pelo que se observa do Auto de Infração de fls. 02 a
09, Lavrado em 19.12.90, enviado por via posto' (fls. 1.039v), ele foi
imputada infração assim doscrilaN

"A empresa no exercicio fiscalizado deixou de emitir
notas fiscais da saldas para suas vendas, no valor glo-
bal de Cr$ 5.21:2 .823,242, impovtãncia esta consubstan-
ciado nos mapas de apuraço de levantamento fisico do
estoque OS quais seguem onexos ao presente auto de in
fra0W.
A irregularidade acima descrita é c.::.kvacrterà:nml.çi.,como
OW:155 g0 dereceilasesofre .:rà .,:ks;:j-Ko reflexiva no campo do
IR FONTE, PIS/FM- tfflaMU3 3 r0 e F13JSOCTALN
Enqu,miramc,:lito 	 legal::	 Artigos 181 o 387, inciso 11	 do
RIR/80."

	

Dentro do prazo legal a contribuinte opresenton a im 	 -
pugnação de fls. I.030/050. No seu longo arrazoado requereu a improce.

,J

dÈ. ncio do procedimento fiscal, alegandm:	 /I,

a) ' o lançamento de of.if.......io no ultrapassa mor .':à	 "fl'A

comestica de conteCtdo pirot.ét:mico, se constituindo em meméraw:(///iça
...

..1 i '1 f.....? I.? C: i .:A	 1: is c ::..i til
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dr.¡Yo nu.	 101 85.26':::"

b)	 arguiu, em prelim inau,nulidade do processo, por .

que:;

1:: .1)	 a impugnan'te apresentara, oportuno tempore, sua

deciaraço de imposto de Renda de P«:ci .souldica do .t c:' 	 de

1905,	 COffl respa!do no Lucre real, sob o fato gordo!' definido no arl.„

4J do t::Ódito	 Hagicmaig

b„2)	 - COfflO	 dectaiaço citada não ±ora gios.Rd„
exigÊncia em constituia	 .

b.:3) - o lans;..wy.:, nto impugnado tipificara'se em arbitra

mcmte,	 nos moldes dr..) art'. 140, co C1 N, ou arts. 399 e :' V 	 RIR/80,

v oIcio com eiva de nui,idade

b.4) a n'ão alendimento do requerimento de diLign'l-

cia„ ceuceava -lhe a defesa, pois violado o art. 142 do f.:".1"1.4

b.5) scrndo o coni.ribninto autuado comerciante vaue	 _

iista,	 não estava obi-jdado a possuir "controle de estoque", ou SCH.::'1!,

,....:c:wituole	 quantitativo	 do J1K)W,I;W:Wa0 de f.,.....v;tradas e saidas de 	 mercado

„ 

D.6)	 metodoLogia utilizada pela fiscaLização se
apuesentava dei'eituosa„ apoiada em	 'Puas puesumidas, neterogOneas,

equivocas e, sobuemodo eruadas, r...onsoante demonstrado no me!'itmm

--7
n ” 7) - ,m1Le	 precariedadu conceituai e de aVeri,ao dos

dados

	

	 flOS mapas de	 fisicos constantes O 0001-

1:0:5y eua de se entender' haver impossibilldade de esc!arecimenos con
e .xigencia fiscal, dai ci»uceamento do di p ei to de detesa

„J.íJr4+
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5.2)	 ainda mais, C :julgamento em que traduzia, exaç'ão
l y ily.ttária,	 paulava . se pe;'o de-::u.:(pi.t.dno, espfri tc., publico C	 discerni-
mento, eis que espaidado no 1.:',,Alçamento de c“'Scio. Havia excesso de
exaçab cm-ifome p y evisto no arl. 3J6, paJ . .,1,..ci y.tfo lo., do CÓdigo Penal,
d(..ili to este que o (....,,:intribuinte !inha como w'atjeado pelo ilus1.re Exa-
1..ol.'

c)	 apenas para argumentar . , SC vencidas .:':'/.5 pLellmina- 	 _
rus, no mf.'.:.mito, a acusaço fis gai era	 N

1: i -.::: c..., I i ::::,:.:...)	 ......,	 c I .;,,:i.::, v a. 	 .a.(.,"n,:ti-	 ( i teil)
inc.....,mJazde ideuiljfi q„iid- as merc.adorias conslax11,,-....,.,:::, dos doculmr..nt.os
cais efld li(JosE;

c.2)	 CL,:: evident.e, no imbógiio, um subiellvismo
sonali.ssímo de Exa . o, que n5b se coadunava 1:::,:::,m a objetividade
exigida no ai...H 112, do C1H, po( isso que, em ve y dade n'ão havia como
levai se a sêrio a imput..aç7:1.0 fiscal, po y lhe faltar a minia, credibi •
lidade";;

q.3)	 lvel a py,:...,(Juf.,..it.:ào de prova F...,eri,::::jal	 Kf..,,-
Ivic,,,,,,	 CCM ViS1,::!.5 .:A g omp(cY.L.d- a imimbsislncia dos dados dos	 levanta -
ifientos físicos dos ,::',.W'uffl,., indiLande o sou perito.

Nu':::	 !..1:::.,nnc- d.:A 1. f...,	 toi ouvÁdo o fisco que se manifestou 	 '
(fls.	 1.05/1.056')	 pe :;a manut.c., nço das suas acusaçbes,	 ,:::,....micordando,
porem, com a exclust .., da quanUia de Cr$ 9.8.37.600,00 da base de cáloi:
le	 do I:ribut .o, vatov yel,y,..fil,.....e., as difc., (Dnças descrias nos il_ens 37	 e
JS da pea impugna1Ovia, .i . estando a tltil..,ut . au Cr$ !,.207.9S5.612,00.

,----
í,-

j 41 1
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i::':cfbrd'ãO nL. 101-.E.262

I...J.:Av.(:,.....,cer de fls. 1.06//1.073, considerou ip:Arcj..Alinento procedente .:.,.. .,•,.“,..,:o

"1-::::.,..,,,..1,	 excluindo	 d,.:.	 b.....,.e de	 [ .:âlculo do	 tv..1!....d.11...-yo .,.:.,. qu,.:.tnti.,•:.:..	 de	 C1-1-:

9.83.600,00.

Ciente efr; 21.11.91 (. .fls„. 1.07(1v), o contribuinte intel--

pÕs .-ecurse voluiilârio de fls. 1»...Y.///1.08, 	 iz.:•:k.dio em 19.12.91,

no qu.al repet1u, em 1.11ift.i,..s ,.....jei....,•,db .,..:.. sua ..niunAgn.d.Xe.	 . •

••#;1

	

••	 .5E o retiikb.51-1..o.
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Recurso 102.379
AcOrdão n9 101-85.262

Voto.

O recurso é tempestivoi

O trabalho fiscal, há que se reconhecer, consumiu muito

estorço. O Sr. Auditor Fiscal teve o cuidado de levantar

nota por nota fiscal, para apurar as compras da Recorrente,

considerando e examinando também as suas vendas, do

confronto, com fundamento no estoque inicial e final,

concluiu ora por com pras sem notas fiscais, ora por vendas,

a maior parte, sem emissão das mesmas.

Concordo também com o fato de que é de todos sabido que a

sonegação no ramo da Recorrente é a tônica,

As peças de defesa e recurso, ao invés de procurar

enfrentar a questão como posta pelo Fisco, num demonstrar

claro daqueles que não têm elementos concretos para

enfrentar números, passou a levantar inúmeras preliminares

vazias de conteúdo: entrega da declaração, bis in idem,

arbitramento, diligência sem quesitos, falta de amparo para

o controle de estoque, cerceamento de direito de defesa é

excesso de exação.

Todas constituem-se meros jogos de palavras, já que o

lançamento pelo lucro real pode ser revisto nos termos da

lei ( CTN - art. 149), a perícia exige colocação nos termos

do decreto 70.235/72 (art.17), o controle de estoque

estabelecido no art. 183 do RIR! $0, o cerceamento, diante do

próprio pronunciamento da Recorrente, jamais ocorrido.

As p reliminares, como expostas merecem ser rejeitadas.

No mérito, embora a Recorrente tenha colocado o tema com-f

preliminar, entendo que a metodologia aplicada, quanto posa

demonstrar evidentemente que a Recorrente não é em exemplo

)de contribuinte, no caso, tornou impossível um levantamento

seguro.	 1WN	
.. .



PROCESSO N9 13710-002.930/90-63	 8

AcOrdão n9 101-85.262

Consta dos autos, inclusive pelo exame dos livros da

Recorrente, que se utilizava ela, para registrar as suas

vendas, de notas ficais para vendas a comerciantes, bem como

o sistema de ticket de caixa para as vendas de balcão.

Este fato, por si, a meu ver, impossibilita o critério

adotado, que poderia, para ser válido, ter apoio também na

escrita contàbil da Recorrente. Se o ticket de caixa não

identifica a mercadoria vendida, claro está que impossivel a

utilização do método contagem de estoque. Mesmo o preço

médio não levaria a uma certeza.

A declaração de rendas pelo lucro real não veio aos autos.

Seria eia um elemento valioso para demonstrar omissão, pois

pelo volume apontado pelo Fisco,	 haveria de apontar

distorções.	 A situação envolveria,	 por certo,	 contas

adulteradas como: caixa, fornecedores, no minimo.

A falta de consideração dos estoques do livro de

inventário n.02, inobstante a manifestação da DIVITRI que o

seus námeros só levariam a aumentar a. diferença em favor do

Fisco também não pode ser aceita, enquanto a justificativa

de que qualquer modificação estaria alcançado pelo instituto

da decadência, também se me apresenta irrelevante.

O Fisco utilizou o método de levantamento de estoque, por

isso não poderia contentar com um só dos livros co

inventário:

A certa altura de sua manifestação fiscal assim se

manifestou o Fisco: " No item 29 a defesa considera a

fiscalização facciosa e pareial. Esclareça-se que, nas

vendas	 efetuadas	 através	 ,4de	 cupons	 de	 máquinas
/I

,,,,
registradoras, ao serem calculados os valores orinaídos,///

aqueles valores foram deduzidos, pois não poderiamos aferi,eirí;

com justeza, a data em que a empresa deixou de emitir nota

fiscais de saldas. Os valores de venda com cupons não foram

considerados omissão de receita 	 , cOntinuando após: " P

	

.	 ,
P>1

	impugnante, com o objetivo de confundir a autoridade 	 .,

julgadora, usa o argumento que a autnridade fiscal erro no

	

.	 11
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AcOrdão n9 101-85.262

cálculo do preço do produto (fls. 48, itens 42 e 43). Os

valores calculados pela defesa nesses itens, foram baseados

no preço médio das vendas. Trata-se de arbitramento e por

não sabermos em que meses ocorreram as omissões de receita

ou vendas sem emissão de notas fiscais de saldas, utilizamos

os preços praticados em dezembro de 1985."

O parecer da DIVITRI, adotado pela decisão recorrida, a

fls. 1072, ao se referir ao item 4.8 da impugnação, assim se

manifestou: " Como já foi dito, o levantamento fiscal

somente considerou as vendas relativas às notas fiscais das

séries "B", "C" e "D", ou seja, as vendas através de cupons

foram totalmente deduzidas e não compuseram o valor da

matéria tributável, uma vez que não permitem identificar as

mercadorias e, muito menos, o preço à vista praticado."

É impossivel entender-se um levantamento por espécie,

quando um dos elementos componentes do cálculo não é

identificável por proXuto, tão só por preço.

Inobstante tudo esteja a indicar ser a Recorrente uma

sonegadora, o método eleito, diante do que consta dos autos,

não leva à certeza.

É meu voto então pelo provimento do recurso, não pelo que

apresentou a Recorrente em sua impugnação ou recurso, mas

sim porque entendo que o critério eleito para a aferição,

contém falhas insanáveis._
É o meu verto_

Ce so lves leitosa

,	 ,
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